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Resoluções da Reunião Ampliada Deliberativa da Fenajufe

Data: 15 e 16/8/2009
Horário: 10 horas

Local: auditório do Hotel Nacional - Brasília

Entidades Inscritas: Sinjef/AC, Sitra/AM-RR, Sinjeam/AM, Sindjus/AL, Sindjufe/BA, Sintrajufe/CE, Sinje/CE, Sindissétima/CE, Sindjus/DF, Sinpojufes/ES, Sinjufego/GO, Sintrajufe/MA, Sindijufe/MT, Sitraemg/MG, Sindjufe/MS, Sindjuf/PB, Sindjuf/PA-AP, Sintrajuf/PE, Sintrajufe/PI, Sinjuspar/PR, Sinjutra/PR, Sisejufe/RJ, Sintrajurn/RN, Sinsjustra/RO-AC, Sindjero/RO, Sintrajufe/RS, Sindiquinze/SP, Sintrajud/SP, Sintrajusc/SC, Sindjufe/TO.

1. Plano de Carreira
· Garantir a revisão salarial e a continuidade do debate sobre a carreira.

· Rechaçar a proposta dos Diretores Gerais, em especial a gratificação de desempenho, pois vincula avaliação ao salário e quebra a paridade entre ativos e aposentados.

· Defesa da paridade.

· Diminuir a diferença salarial atual entre os cargos (auxiliares, técnicos e analistas), tendo como parâmetro a tabela da Fenajufe.

· Priorizar o incremento do vencimento básico em relação a gratificações.

· Manter o pagamento da GAS e da GAE, inclusive cumulativamente com a GR, se a mesma for criada.

· Questionar o aumento dos CJs.

· Defender a composição paritária do Conselho Consultivo, explicitar atribuições que garantam o estudo e a elaboração de propostas para qualificar a carreira e garantir na lei prazo para sua implantação.

· Reenquadramento dos auxiliares judiciários.

· Criação dos cargos de Oficial de Justiça, Agente de Segurança e Inspetor de Segurança.

· Rejeitar quaisquer propostas que tragam perda de direitos.

· Convocação de nova Reunião Ampliada da Fenajufe, imediatamente após novo posicionamento dos Tribunais sobre o projeto, bem como envio imediato do mesmo ao Congresso Nacional.

· Independentemente do encaminhamento de projeto salarial, que os sindicatos divulguem e aprofundem o debate na base sobre a proposta de carreira da Fenajufe, e que no Congresso de Fortaleza atualizemos o debate e a proposta de Plano de Carreira, e sejam definidos os encaminhamentos necessários.
· Calendário: 
· 1º/9 – Reunião da Diretoria Executiva da Fenajufe.
· 10/9 – Dia Nacional de Luta dos servidores do Judiciário Federal e Ministério Público da União.
· 12/9 – Reunião Ampliada da Fenajufe.
2. Plano de Lutas

Lutas Gerais

1. Reformas Agrária e Urbana visando à criação de emprego e a melhoria das condições de vida da população. Atualização dos índices de produtividade, revogação da MP que exclui as ocupações da reforma agrária e ampliação do crédito para a propriedade familiar. 

2. Pela demarcação das terras indígenas e titulação das terras quilombolas.

3. Contra a criminalização da pobreza, dos movimentos sindicais e sociais, como o MST e MTST.

4. O desenvolvimento do plano de ação deve buscar dar um sentido comum, político, às lutas em curso, visando a sua generalização e radicalização; deve fortalecer a discussão em nossas bases sobre a necessidade de adotarmos métodos de ação cada vez mais gerais e radicalizados, na perspectiva de acumular forças rumo à construção das lutas gerais da classe trabalhadora.

5. Impulsionar uma ampla mobilização do funcionalismo, de forma unificada, ou seja, com uma plataforma comum de lutas. 

6. Respeito à data-base dos SPF´s com garantia de implementação em maio.

7. Recuperação de todas as perdas salariais dos SPF´s desde 1995, conforme índice do Dieese.
8. Piso salarial do Dieese para todas as categorias.

9. Prisão e confisco dos bens de corruptos e corruptores.

10. Anulação das reformas administrativa, previdenciária e do judiciário de FHC e Lula.

11. Auditoria do pagamento das dívidas externa e interna; pressão popular para a instauração de uma CPI e sobre o parlamento para que aprovem a auditoria; estatização, com auditoria do sistema financeiro e sob controle social dos trabalhadores e trabalhadoras. Disponibilização do crédito em função das necessidades da população e não dos banqueiros; nenhum recurso a mais para bancos e grandes empresas que demitiram; taxação agressiva das grandes fortunas.

12. Devemos construir uma ampla frente nacional de lutas, com todas as centrais sindicais e movimentos sociais que queiram resistir e encaminhar a luta em defesa da aposentadoria e dos nossos direitos sociais, sindicais e trabalhistas. Uma frente nacional capaz de unir forças para organizar a luta para manter e ampliar os direitos dos trabalhadores brasileiros.

13. Ampliação dos direitos dos trabalhadores e retirada dos projetos de flexibilização hoje existentes no Congresso Nacional.

14. Isonomia salarial para os que realizam o mesmo trabalho.

15. Que o governo deixe de destinar recursos públicos às empresas e bancos que demitirem trabalhadores em massa e destine investimentos para políticas públicas construção de moradias populares, saneamento básico, escolas, hospitais, transporte público e reforma agrária.

16. Pela suspensão da execução das dívidas nos financiamentos habitacionais populares e fim dos despejos. Por um amplo programa de construção de moradias populares de qualidade e com subsídio integral do Estado, partindo de uma política nacional de desapropriação dos terrenos urbanos.

17. Ampliação dos investimentos em obras de infra-estrutura, a valorização do serviço público e das políticas sociais.
18. Fortalecer as lutas contra as demissões e redução de direitos (greves, ocupações e todas as formas de lutas possíveis). Lutar contra os cortes no investimento em políticas públicas, fortalecer as mobilizações do movimento popular que estão em curso. Apoiar e unificar as lutas por salários e as campanhas salariais.
19. Contra as demissões em massa resultantes da crise mundial, exigindo que o governo Lula edite uma medida provisória que garanta a estabilidade de emprego, proibindo as demissões.

20. Luta pela reintegração dos demitidos e extensão, para dois anos, do seguro desemprego; Isenção de impostos, tarifas públicas e de transporte para os trabalhadores e trabalhadoras desempregados.

21. Contra a reforma administrativa; pela retirada de todos os projetos que atacam e privatizam os serviços públicos, tais como o PLP 92 (fundações estatais de direito privado).
22. Estatização de todas as empresas que demitirem em massa e reestatização de todas as empresas estratégicas para o país, com auditoria e sob controle social dos trabalhadores e trabalhadoras da Embraer, da Petrobras, da Vale e da CSN com reintegração imediata de todos os demitidos por estas empresas. Defesa do meio ambiente ante a degradação capitalista.

23. Apoiar e participar dos Comitês pela reestatização da Embraer e em defesa do Petróleo 100% estatal. O petróleo tem que ser nosso!

24. Utilização dos royalties do pretróleo para investir em fontes de energia não danosas ao meio ambiente.
25. Defesa da liberdade e autonomia sindical.

26. Fim do imposto sindical.

27. Fim da unicidade e defesa da unidade sindical.

28. Contra os ataques às representações sindicais.

29. Defesa da soberania das nações: retirada das tropas brasileiras do Haiti.

30. Preservação e ampliação do Orçamento Público: Fim do Superávit Fiscal e da Lei de Responsabilidade Fiscal.

31. Extinção da DRU (Desvinculação da Receitas da União); contra a desoneração fiscal.

32. Nenhum tostão para bancos e empresas capitalistas que especularam.
33. Contra a PEC dos Precatórios.

34. Contra o projeto de execução fiscal administrativa (cobrança administrativa do crédito da Fazenda Pública) que o Governo Federal está querendo implantar no Brasil. Contra o PL 5615/2005.
Lutas Específicas do Serviço Público

35. Contra o nepotismo em todo o serviço público.

36. Contra à PEC 02/03, que permite a efetivação de servidores requisitados.

37. Contra o fim da estabilidade no serviço público, através da avaliação de desempenho. Contra o PLP 248/98.

38. Fim das terceirizações e contratos temporários com a abertura de concurso público e de novas vagas.

39. Pela efetividade das negociações das mesas de negociação e pelo cumprimento dos acordos e prazos estabelecidos. E garantia de cumprimento pleno do cronograma e dos acordos coletivos firmados com os servidores públicos em todas as esferas de governo (federal, estadual e municipal). 
40. Retirada do PLS 611/07 (antigo PLP 01), que ameaça trazer congelamento dos salários por dez anos.

41. Liberação dos servidores para participação em eventos convocados pelas suas entidades representativas, com ônus para o órgão cedente.

42. Fim da intromissão do estado nas entidades sindicais, em especial, sobre o mandato classista. Liberação dos dirigentes sindicais com pagamento  pelo órgão de origem. Os juízes são liberados e pagos pelo tesouro e nem entidades sindicais possuem. São associações. Tratamento isonômico imediato, já. 

43. Mobilização nacional pela aprovação da Convenção 151 (Negociação Coletiva no Serviço Público) e 158 (inibe a demissão imotivada) da OIT.

44. Lutar contra todas as reformas que retiram direitos dos trabalhadores em qualquer governo. 

45. Em defesa da previdência pública. Revogação da reforma da previdência. Não aos fundos de pensão.

Lutas Específicas dos Servidores do Judiciário Federal e do MPU

46. Pelo pagamento dos passivos trabalhistas e demais direitos dos Trabalhadores e Trabalhadoras no Judiciário Federal e MPU.

47. Defesa do recesso judiciário no PL 6.645/2006.
48. Pelo fim da remoção de ofício no âmbito do Judiciário Federal e Ministério Público da União, que privilegia qualquer servidor ou que tenha caráter punitivo, em especial no caso do dirigente sindical, durante e após cumprimento de seu mandato classista. 

49. Em defesa do concurso de remoção com critérios transparentes, objetivos e discutidos com as entidades sindicais.
50. Contra a privatização dos serviços de saúde no MPU e no Judiciário Federal. 

51. Lutar contra as requisições de servidores não pertencentes aos quadros do Judiciário Federal e MPU.

52. Criação de novos quadros de servidores para Judiciário e MPU. 
53. Defender a ampliação do Judiciário Federal através de criação de cargos e unidades judiciárias, objetivando melhorar o acesso à justiça e reduzir a carga de trabalho.
54. Que a Assessoria Jurídica Nacional e o GT de Carreira analisarem o conteúdo das Resoluções que reestruturam as funções, a lotação das Varas e a transformação de Varas em Postos Avançados. (Resolução 53/08).

55. Fim do poder normativo da Justiça do Trabalho. 
56. Não ao banco de horas! Contra a Resolução 102/2008 do TSE que introduz o banco de horas.

57. Lutar pela supressão do artigo 366 do Código Eleitoral, garantindo, inclusive, a filiação partidária ao servidor da Justiça Eleitoral.

58. Que a Fenajufe encampe a luta pela efetivação da isonomia dos chefes de cartórios eleitorais do interior com os das capitais. 

59. Lutar pela ampliação de cargos de servidores efetivos na Justiça Eleitoral, especialmente nos cartórios. 
60. Contra magistrados estaduais em órgãos federais. Fazer ação política e parlamentar pela alteração do PL 358/2009 para que todos os membros dos TREs sejam juízes e desembargadores federais. Que os cargos de presidentes, vice-presidentes e corregedores regionais eleitorais, sejam ocupados por desembargadores federais e os demais membros sejam juízes federais. Que todos os cargos de membros de tribunais (inclusive dos estaduais), sejam preenchidos por promoção dos juízes de carreira, e não por indicação do Executivo.

61. Jornada de 6 horas, sem redução de salário.

62. Retomada da discussão da jornada de 6 horas diárias, como bandeira estratégica da federação e naqueles estados onde ainda não se conquistou a redução da jornada intensificar a mobilização.
63. Realização do II Encontro Nacional pela Redução da Jornada de Trabalho.

64. Criação de um Fórum Nacional Permanente de discussão das 6 horas.

65. 30 horas semanais para todos os trabalhadores e trabalhadoras do Brasil.

66. Recomenda que a diretoria da Fenajufe e dos sindicatos filiados abram a discussão com os seus funcionários sobre a jornada de 30 horas semanais, dando o exemplo daquilo que estamos cobrando dos tribunais e procuradorias.

67. Que a Fenajufe encampe efetivamente e lidere uma campanha nacional para a conquista da jornada de seis horas e que combata as horas extras, de maneira uniforme, em nível nacional, e que este assunto desde já seja tratado em todas as reuniões que aconteçam com os tribunais superiores, tais como as reuniões com a comissão interdisciplinar.
68. Pela majoração e unificação dos auxílios-alimentação, transporte e pré-escolar em nível nacional pelo valor maior existente.

69. Discutir e elaborar proposta da Fenajufe em relação a assistência à saúde dos tribunais e MPU. 

70. Campanha em defesa da segurança dos Oficiais de Justiça. 

71. Convocação do 1° Encontro de Tecnologia da Informação com vistas à formação do Coletivo de Tecnologia da Informação.

72. Criação da área de atividade de Tecnologia de Informação na Carreira Judiciária.

73. Indica a utilização de software livre em todos os sindicatos do Judiciário Federal.

74. Que se constitua uma comissão nacional, com integrantes da federação e um membro indicado por direção dos sindicatos de base, para discutir e elaborar um plano de utilização de software livre na Fenajufe e nos sindicatos filiados. 

75. Defesa das mídias livres e das rádios comunitárias, com legalização, incluindo  aporte de recursos como forma de democratizar o acesso à informação a partir da realidade das comunidades de base.

76. Ampliação do conceito de TVs públicas, possibilitando a expansão e abrigo dos canais comunitários de rádio e televisão e dos conceitos de mídia digital, que possibilitem a produção independente a partir da Web.

77. Revisão dos contratos de concessão pública, a partir de critérios que possibilitem a entrada de novos atores no mercado e controle de conteúdos discriminatórios, sobretudo com relação às questões de gênero, raça/etnia e livre orientação sexual.

78. Fortalecer os instrumentos de participação popular para definição, monitoramento e avaliação das políticas de comunicação.
79. Posicionar-se contra projeto de lei do senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG), que dispõe sobre a regulamentação da internet brasileira.

80. A Fenajufe deve apoiar a produção de materiais elaborados pela coordenação nacional pró-conferencia.

81. Elaborar materiais explicativos que socializem, com a categoria, a discussão dos temas e a importância deles na conferencia.

82. Que a Fenajufe estabeleça uma ponte entre as conferencias de segurança pública e de comunicação fazendo um diálogo entre os problemas de segurança pública e a responsabilidade dos meios de comunicação.

83. Ter participação, de forma mais efetiva, da federação e dos sindicatos de base, na luta pela realização da 1ª conferencia, incluindo etapas estaduais, regionais e distrital.
84. Defender que a conferencia crie instrumentos de controle social sobre a mídia.

85. Que a Fenajufe apresente os pontos abaixo relacionados na comissão pró-conferencia para que eles sejam discutidos na conferencia nacional de comunicação. 

· Expansão e fortalecimento de todas as formas de campo público, inclusive estatal.

· Financiamento público da Conferência de Comunicação.

· Abertura de todos os canais públicos que hoje estão confinados à Lei do Cabo.

· Estimular o debate político sobre a conferencia reproduzindo-o nos meios de comunicação da Fenajufe e sindicatos.

86. Que a Fenajufe encaminhe documento ao CNMP e CNJ sobre a falta de democratização dos meios de comunicação (acesso à justiça) ex.: linguagem jurídica, estrutura jurídica.

87. Que a Fenajufe discuta a possibilidade de fazer parceria com a luta e a campanha “ética na TV quem financia a baixaria é contra a cidadania” e reproduza esta discussão nos seus meios de comunicação. 
88. Que a Fenajufe realize programas para serem veiculados nas TVS comunitárias, rádios comunitárias (com parceria a ABCCOM e Abraço) fortalecendo, dessa forma, a luta pela democratização da comunicação e a estruturação das TVs e rádios comunitárias.

89. Ocupar os espaços públicos existentes como TV Justiça, TVs comunitárias, TVs educativas, produzindo programas de qualidade com caráter classista emancipatório para contrapor o espaço dos oligopólios da comunicação.

90. Fazer campanha para ocupação imediata de canais de TVs comunitárias.

91. Que a Fenajufe e os sindicatos intervenham contra as proibições de acesso, impostas pelos tribunais, contra os sítios do movimento social.

92. Realizar encontro de comunicação da Fenajufe, com o mínimo de dois dias, desatrelado de outros eventos, objetivando o aprofundamento das discussões. Incluir discussão sobre atualização de ferramentas de web e oficinas, para troca de experiências entre as entidades. 

93. Que a Fenajufe dê suporte técnico para instalação de rádios web nos sindicatos. (Com)

94. A Fenajufe deve fazer ação política para que os tribunais liberem o acesso ao domínio “ponto org”.

95. A Fenajufe deve orientar os sindicatos sobre como ocupar os canais comunitários que estão disponíveis, para que estes mobilizem entidades do campo popular a fim de implantá-las.

96. Que a pauta do próximo encontro, haja o que houver, seja discutida com os sindicatos. Que além do encontro nacional seja criado também o coletivo de comunicação, com mais de uma reunião anual, para discutir a nossa pauta.

97. Reproduzir e editar o 5º encontro e outras matérias para os sindicatos, ajudando a subsidiar o debate na luta pela democratização da comunicação.

98. Que a Fenajufe seja uma entidade atuante na luta pela preservação da saúde do servidor, impulsionando o funcionamento de um coletivo de saúde nacional que se reúna com freqüência pré-determinada, a fim de se formular as políticas necessárias nas questões de saúde e relações de trabalho, que fomente a participação e organização dos trabalhadores na construção das respostas necessárias aos problemas que nos afligem no trabalho, e que as reivindicações discutidas neste coletivo sejam encaminhadas pela diretoria da nossa federação junto aos Tribunais superiores, exigindo deles uma política de saúde consistente, implementada nacionalmente.

99. Lutar pelo fim da alta programada, Resolução 31 e toda a legislação que prejudica os trabalhadores e trabalhadoras acidentados/as e afastados/as por doença.

100. Programa preventivo adequado às necessidades do servidor - Com o objetivo de prevenir e promover a saúde do conjunto dos servidores do Judiciário, a Fenajufe deve lutar pela implantação de programas de saúde que atendam a real necessidade dos trabalhadores. Para tanto, as administrações de todos os tribunais deverão criar um programa preventivo de saúde, que deverá considerar as questões relacionadas ao indivíduo e a coletividade privilegiando o instrumental clínico-epidemológico. Esse programa deverá ter um caráter de prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce dos agravos à saúde dos servidores, além da constatação da existência de casos de doenças relacionadas ao trabalho ou danos irreversíveis à saúde dos servidores. Precisa também ser planejado e implantado com base no relatório anual, contendo o perfil de adoecimento dos servidores e avaliações periódicas dos processos de trabalho. Para não se ter dúvida sobre a situação do servidor, os dados deverão ser expressos em Relatório Anual, contendo o perfil de adoecimento dos servidores, incluindo os setores de trabalho, o número e a natureza dos exames médicos, os dados das avaliações clínicas e exames complementares e as estatísticas. O Relatório e o Planejamento Anual do Programa de exames preventivos serão disponibilizados para todos os servidores e serão objetos de avaliação em reunião com ampla participação dos trabalhadores e de representantes das Comissões de Saúde e Trabalho.

101. Formação de Comissões de Saúde e Trabalho - A fim de garantir a permanente vigilância à saúde no trabalho e a participação dos servidores nas decisões que envolvam a garantia de condições dignas de trabalho propomos a formação de Comissões de Saúde e Trabalho (Cosat), que deverão ser eleitas. A Cosat deverá ter por objetivo a melhoria das condições de trabalho, buscando soluções que promovam um estado de bem estar físico, psíquico e social, a partir da organização dos servidores em seus locais de trabalho. Os integrantes da Comissão de Saúde do Trabalhador (representantes eleitos pela categoria por local de trabalho) deverão ser associados ao sindicato do seu respectivo estado com a finalidade de representar os servidores de sua base territorial, nas questões relacionadas à Saúde do Trabalhador. Os membros do Cosat devem: Discutir e encaminhar as questões referentes à saúde do trabalhador; Comunicar os acidentes ocorridos e/ou doenças detectadas; Participar das reuniões da comissão; Freqüentar cursos de capacitação pertinentes à área de saúde do trabalhador; Representar os servidores nas perícias e inspeção em conjunto com as entidades representativas; Promover a participação e o envolvimento de outros funcionários nas ações de Saúde do Trabalhador.

102. A regulamentação das pausas durante a jornada.

103. Política efetiva de treinamento.

104. A participação dos servidores no processo de elaboração e/ou atualizações dos programas usados no processo virtual.
105. Uma ação junto aos tribunais superiores para reivindicar a participação da Fenajufe nos grupos de trabalho que estão discutindo e decidindo sobre a implementação do processo virtual.
106. A constituição de uma comissão para acompanhar a implementação dessa mudança tecnológica com a participação de representação dos sindicatos nos estados e Federação em nível nacional.
107. A ação junto aos tribunais superiores para reivindicar estruturação e capacitação dos serviços médicos e de recursos humanos para lidar com as consequências dessa mudança tecnológica e elaboração de uma política de prevenção para proteger a saúde dos servidores.
108. A proposição de uma política de saúde da Fenajufe, que permeie todas as demais discussões.
109. A realização de uma pesquisa nacional de saúde, a fim de se apurar o perfil de saúde da categoria em todo o Brasil, incluindo recorte de Gênero, raça/etnia e orientação sexual. Pois isso possibilitaria mapear a população geral destes três públicos, garantindo prevenção e tratamento de saúde levando em conta as suas especificidades.
110. A realização do II Encontro Nacional de Saúde, com ênfase na questão do processo virtual.
111. A garantia da participação da Fenajufe nas reuniões da Secretária Nacional de Saúde da CUT.

112. A busca da participação efetiva nas decisões sobre os planos de saúde via tribunais superiores e, regionalmente, buscando a unificação das obrigações dos planos de saúde do judiciário.
113. Avançar na caracterização de doenças e acidentes provocados pelo trabalho para definir as responsabilidades de tratamento das mesmas.

114. Pelo direito irrestrito de Greve, regulamentado pelos próprios Trabalhadores.

115. É preciso lutar contra a restrição do direito de greve. Necessitamos garantir que este direito seja exercido de forma plena e não podemos, de forma alguma, admitir a sua penalização.

116. A Fenajufe tem que avançar no processo de mobilização contra o assédio moral e em defesa da saúde do trabalhador, com campanhas sistemáticas em todos os estados.
117. Que a Fenajufe encabeçe a luta pelo Porte de arma para os Agentes de Segurança, conforme legislação vigente.

118. Reivindicar curso de formação para os atuais agentes e inspetores e para os novos, visando o aprimoramento da segurança, desvinculado da GAS. 

119. Regulamentação da atividade de segurança, lei aprovada no congresso ou resolução do CNJ, com prerrogativa do poder de polícia na área de atuação.

120. Carteira funcional com fé pública em todo o território nacional.

121. Estruturação do setor, criando secretarias ou departamento de segurança para todos os tribunais, conforme sua organização interna.

122. Curso preparatório como etapa do concurso em todos os órgãos do Poder Judiciário. 

123. Reenquadramento dos antigos Agentes de Segurança Judiciária de todos os órgãos.

124. Que a atividade de agente de segurança seja exercida por funcionário público com concurso, combatendo a requisição, terceirização e convênios que precarizem a área de segurança.
125. A Fenajufe aprofundará o debate sobre a criação da Polícia Judiciária, serão recolhidas e debatidas as propostas oriundas dos sindicatos de base e será constituído um Grupo de Trabalho que terá a missão de sistematizar as contribuições da base e apresentar uma proposta da Fenajufe de uma polícia Judicial.
126. Contra a retirada de direitos previdenciários dos Trabalhadores e Trabalhadoras. 
127. Em defesa da Previdência Pública.

128. Defesa dos aposentados dos setores público e privado.

129. Revogação das Reformas da Previdência!

130. Não aos Fundos de Pensão Complementar.

131. Aumento das aposentadorias adequando-as ao valor do momento de sua concessão. 

132. Luta incessante até a aprovação das PECs 555/06  e 270/08 – Contra a contribuição previdenciária dos aposentados e pela aposentadoria  integral para os aposentados por invalidez.

133. Atendimento das reivindicações relacionadas à aposentadoria e aos aposentados: reajuste das aposentadorias pelo mesmo índice do salário mínimo, recomposição do valor dos benefícios ao valor do momento da concessão e fim do fator previdenciário.
134. Pela manutenção da paridade entre ativos e aposentados e pensionistas.
135. A Fenajufe deve estabelecer como prioridade a implementação de uma política global pelo direito dos aposentados e pensionistas e em defesa dos interesses dos trabalhadores em questões relativas à previdência, bem como incentivar, apoiar e acompanhar a organização dos servidores aposentados, integrando-os nas atividades do sindicato.
136. Luta pela aposentadoria especial dos Trabalhadores e Trabalhadoras no Serviço Público. Fazer o acompanhamento de Mandados de Injunção, como: MI 914, 746 e 747 impetrados no STF, que reivindicam a regulamentação da aposentadoria especial aos servidores públicos que exerçam atividade de risco, insalubres ou perigosas, bem como aos servidores portadores de deficiência, deve atuar na defesa de outras propostas como o PLS 68/2003, que tramita no Senado Federal e que trata da regulamentação da aposentadoria especial no serviço público.

137. A Fenajufe, em conjunto com os servidores que executam atividades insalubres, perigosas ou de risco, como aqueles relacionadas às áreas de execução de mandados, segurança judiciária, obras e conservação, das áreas médicas e odontológicas, entre outras, bem como, em conjunto com os servidores portadores de deficiência, deve estar constantemente mobilizada na defesa da Aposentadoria Especial.
138. A luta prioritária da federação deve ser para que a legislação complementar sobre aposentadoria especial no serviço público contemple as atividades do judiciário federal enquadradas como de risco, perigosas ou insalubres. Também deve ser prioridade a defesa da aposentadoria especial para as pessoas portadoras de deficiência. 

139. É fundamental a organização dos trabalhadores, ativos e aposentados, em conjunto com as demais organizações sociais e sindicais, para assegurar a ampliação e garantia dos direitos já previstos na legislação, a alteração dos conceitos para concessão do benefício e o aprimoramento dos mecanismos que privilegiem a saúde do trabalhador.

140. A Fenajufe deve ampliar o acompanhamento das atividades parlamentares, bem como as atividades no âmbito das organizações dos trabalhadores, com vistas ao Projeto de Lei Complementar que regulamente este direito. A aposentadoria especial é uma luta de todos os trabalhadores do setor público em conjunto com os demais trabalhadores e um instrumento de proteção à segurança e à saúde do trabalhador. 

141. A Fenajufe deve ampliar o debate sobre previdência complementar na base da categoria, em especial junto aos servidores que tomaram posse mais recentemente, a fim de esclarecer os perigos do “canto da sereia” da previdência complementar, tanto com respeito aos índices de desconto e sua base de cálculo, menores do que os atuais pela proposta de previdência complementar, quanto com respeito aos riscos de o mercado financeiro gerir a previdência do trabalhador.
142. A Fenajufe deve se posicionar e luta de forma efetiva com as demais entidades dos trabalhadores pela aprovação do PL 3.299/08, de autoria do Senador Paulo Paim, que extingue o Fator Previdenciário.
143. Que se efetive a criação do Coletivo de Aposentados da Fenajufe, acrescentando Assuntos de Aposentadoria para que contemple também o acompanhamento daqueles temas do interesse dos que ainda não se aposentaram. A Fenajufe também deve estimular a criação de Núcleos de Aposentados nos sindicatos de base que ainda não os constituíram.
Políticas Permanentes

144. Repúdio a todas as formas de discriminação e opressão de gênero, raça, etno-religiosa ou orientação sexual.

145. Nenhuma discriminação salarial às mulheres, negros, homossexuais e outros setores oprimidos. 
146. Realização de debates nos estados que possibilite assumirmos imediatamente a defesa das cotas de raça no serviço público e sua manutenção nas universidades federais.

147. Intercâmbio da federação e sindicatos de base com o movimento negro nacional para pressionarmos as Secretaria Municipais e estaduais da Educação para a implementação imediata da Lei 10.639, com adoção do ensino da história e cultura afro-brasileira nas escolas, incluindo programa de formação de professores, além de divulgarmos sua existência junto à categoria para que seus membros possam, de forma cidadã, fazer o mesmo nas escolas com as quais têm relacionamento.

148. Desenvolvimento na Federação e sindicatos de base de ações para o atendimento e fortalecimento dos negros e negras da categoria, no sentido de se tornarem efetivas as políticas de inclusão, assim como formular material didático retratando a história dos africanos, ressaltando dentre outras coisas, a cultura, a arte, a luta e a participação da mulher negra neste cenário.

149. Participação das atividades do mês de novembro, em especial do 20/11 que marca a data da Consciência Negra e de outras comemorações que manifestem a cultura e a história da raça negra nos estados.

150. Realização de levantamento de dados nacionais sobre a participação dos negros e negras no quadro do judiciário federal, bem como do recebimento de funções e CJs para balizarmos nossas ações nacionais.

151. Inclusão da temática de raça e etnia, com corte de gênero e de orientação sexual em todos os encontros e plenárias nacionais e estaduais do Judiciário Federal.

152. Realização do Encontro Nacional de Raça e Etnia do Judiciário Federal no ano de 2010. 

153. Participação dos sindicatos de base e da Fenajufe na organização das manifestações do dia 8 de março e na campanha dos 16 dias de Ativismo pelo fim da violência contra as mulheres. 
154. Pela inclusão de parceiros do mesmo sexo como dependentes dos servidores do Judiciário e do Ministério Público da União para fins de pensão no caso de morte e inclusão nos planos de saúde e de suas argumentações. Ampliando ainda, todos os direitos dos casais heterosexuais aos casais homosexuais.

155. Orientação deste encontro para que todas as entidades de base filiadas a Fenajufe organizem Encontros Estaduais ou Seminários Estaduais de Mulheres, em 2010. 
156. Participação dos sindicatos de base e da Fenajufe na organização das manifestações do 8 de março e na campanha dos 16 dias de ativismo pelo fim da violência contra as mulheres já no ano de 2009/2010.

157. Edição de um caderno de Gênero como resultado do Encontro Nacional de Mulheres da Fenajufe.

158. Realização de pesquisa sistematizada, orientada pela Federação, em nível nacional, que levante a participação das mulheres nos cargos de gerência e gestão de todos os tribunais, com recorte de raça/etnia e geracional.

159. Pesquisa sobre violência doméstica no âmbito do Judiciário Federal, com recorte de raça/etnia, orientação sexual, geracional e escolaridade, orientada pela Federação, mas realizada com recorte regional, para pautar políticas de gênero na categoria.
160. Cursos permanentes de formação estaduais e nacional para dirigentes e diretores de base, organizados em conjunto com o movimento de mulheres que se orientem pelo feminismo, a fim de formar e informar sobre as temáticas de gênero.

161. Campanhas permanentes nos materiais estaduais sobre “Fim da Violência contra as Mulheres”, com divulgação dos links das campanhas e dos movimentos sociais com referência nos estados e com divulgação dos serviços de atendimento em nível municipal, estadual e nacional.

162. Fomento dos sindicatos e da federação para participação de mulheres da categoria nas ações da Secretaria Especial de Direito das Mulheres que visem a criação de políticas públicas para as mulheres, bem como das campanhas nacionais pela legalização do aborto e contra a criminalização dos movimentos sociais.

163. Integração dos sindicatos do judiciário federal nas ações locais do movimento de mulheres que visem a criação de políticas públicas ou avanços sociais e políticos dos direitos das mulheres.

164. Pela aprovação da PLC 122/06 que criminaliza a homofobia. 
165. Colocação no calendário oficial da federação e dos sindicatos filiados das datas:

· 29 de Janeiro – dia das Travestis
· 28 de Junho – Orgulho Gay

· 29 de Agosto – Visibilidade Lésbica

166. Participar com ações concretas de integração com as entidades de representação LGBT nos respectivos estados, através da elaboração de seminários, encontros ou eventos conjuntos, que possibilitem a divulgação na categoria das pautas destes movimentos.

167. Disponibilização de assessoria jurídica da federação ou das entidades de base, em conjunto com os Centros de Referência LGBT, nos casos de discriminação e preconceito, em especial nos casos de homofobia, lesbofobia e transfobia para membros da categoria filiados às entidades de base.

168. Orientar os sindicatos de base para que possibilitem a inclusão e cadastramento de companheiros do mesmo sexo como dependentes do sindicalizado para todos os fins.

169. Colocação de campanhas pela aprovação da PLC 122/06 que criminaliza a homofobia nas páginas web da federação e de todos os sindicatos de base, possibilitando o envio de mensagem aos parlamentares do Congresso Nacional pedindo a aprovação do projeto ainda em 2009.

170. Colocação em todas as pesquisas e formulários utilizados pelos sindicatos filiados a Fenajufe da possibilidade de identificação de “orientação sexual e identidade de gênero”, que possibilite mapeamento futuro destes dados no Judiciário Federal, garantido o sigilo dos dados, sempre que solicitado.

171. Divulgação do Plano “Brasil Sem Homofobia” e dos resultados da Conferência Nacional LGBT, como forma de mostrar aos dirigentes da corporação que as ações do sindicato vão ao encontro das ações realizadas pelo Governo Federal e estão, portanto, alinhadas com a missão do Estado Brasileiro em especial e do Judiciário em particular.

172. Incentivo a ações que possibilitem a visibilidade positiva de personalidades homossexuais com garantia de discussão da temática LGBT em encontros nacionais e Plenárias da Federação, através de mesa específica para tratar do tema.

173. Formação de dirigentes e diretores de base na temática de direitos humanos e população LGBT, em associação com movimentos destas populações, que tenham trabalhos reconhecidos nos estados, possibilitando discussão aprofundada que minimize os efeitos do preconceito existente destes contra gays, lésbicas, travestis e transexuais.

174. Os meses de janeiro, junho e agosto oferecem oportunidades importantes para realização destes debates e cursos de formação nos estados, já que os movimentos costumam realizar atividades para marcar os meses de visibilidade travesti, gay e lésbica em todo o Brasil.

175. Realização do 1º Encontro Nacional LGBT do Judiciário Federal, no máximo até 2010, com temática específica, que trate da questão da homofobia, lesbofobia e transfobia, e do preconceito no universo do trabalho dentro do judiciário federal e encaminhe ações para enfrentamento deste quadro com estabelecimento neste encontro de uma periodicidade mínima para novos encontros nacionais, visando possibilitar a continuidade e o acúmulo da discussão do tema em todas as instâncias sindicais.

176. Que a Fenajufe e os sindicatos a ela ligados implementem imediatamente um plano de gestão ambiental em suas sedes, prevendo ações de reciclagem e separação de lixo, uso de papel reciclado para impressão; impressão frente e verso para todos os documentos de uso geral, reaproveitamento de folhas impressas em uma única face, recolhimento de pilhas, baterias e lâmpadas na comunidade e entre os sindicalizados, com destinação dessas para área própria de tratamento.

177. Que a Fenajufe e os sindicatos de base, em caso de aquisição de novas sedes, implemente um programa de construção e reforma ecologicamente sustentável.

178. Que a Fenajufe busque, junto ao Sintrajufe/RS ou demais entidades filiadas que tenham ações nesse sentido, subsídios para fazer ampla divulgação a todos os Sindicatos de base no intuito de adotarem planos de gestão ambiental em suas sedes.

179. Que a Fenajufe oriente os Sindicatos de base a promoverem, com ampla publicidade, campanhas de conscientização ambiental junto à categoria, através de chamadas permanentes nos periódicos e matérias de educação ambiental, com foco em economia solidária e reciclagem de lixo.
180. Que se busque, sempre que possível, a confecção de materiais para campanhas publicitárias nos estados ou na Federação, através de parceria com o movimento da Economia Solidária e que sejam levantadas e divulgadas as cooperativas de produção de alimentos orgânicos para comércio em cada localidade, incentivando o consumo de alimentos saudáveis e a preservação dos bancos de sementes em cada região.

Abaixo-assinado aos diretores-gerais

Eu,___________nome_________________________,___________cargo__________________, _____________lotação______________________ venho, por meio deste abaixo-assinado, repudiar a gratificação de desempenho  proposta pelos Diretores-Gerais. Rejeito ainda a tentativa de inclusão de tabelas salariais que propõem a extinção da GAS e da GAE, que são gratificações específicas justificadas pelas atividades de risco inerentes aos cargos de agentes de segurança e oficiais de justiça avaliadores federais, um direito conquistado com a luta de todos os servidores do Judiciário federal no último PCS.
Moção Fora Sarney

Como todos têm acompanhado, explodiu mais uma crise política no interior do Senado Federal a partir da exposição feita pela grande mídia da existência dos chamados “atos secretos” baixados desde a presidência de ACM, passando por Renan Calheiros, Garibaldi Alves e na gestão atual de José Sarney.

Estes “atos secretos” tornaram-se instrumento de corrupção, nepotismo, empreguismo e clientelismo expondo a toda a população a verdadeira razão de ser do Senado: uma casa parlamentar que não tem e nunca teve nenhum compromisso com os interesses maiores da classe trabalhadora, mas tão somente com os seus próprios interesses de classe dominante, a exemplo da aprovação e legitimação de todo o desmonte do Estado brasileiro e a derrocada dos direitos sociais.

Apesar da indignação causada pelas denúncias contra a “Máfia do Senado” e José Sarney, as investigações não têm seguido adiante graças ao apoio da base aliada do governo, de olho nas eleições 2010, que tem trabalhado para “abafar” a crise e conseguiram inclusive arquivar as denúncias no Conselho de Ética.

Inúmeros movimentos sociais e partidos de esquerda lançaram o movimento FORA SARNEY exigindo a cassação do seu mandato e de todos os senadores envolvidos com a chamada “Máfia do Senado” além da punição de todos os demais responsáveis por tais crimes.

A Fenajufe deve participar ativamente do movimento FORA SARNEY lançando uma nota pública e chamando os sindicatos de base a incluírem esta pauta política em suas mobilizações.

Moção em defesa da Conferencia de Comunicação
Os delegados do Judiciário Federal e Ministério Publico da União, presentes na Reunião Ampliada deliberativa, nos dias 15 e 16 de agosto, em Brasília, dando continuidade a aprovação do Plano de Lutas e moções da XV Plenária Nacional da Fenajufe, representando 30 sindicatos estaduais, frente à conjuntura da construção e realização da Confecom consideram e entendem:

· Que a convocação da 1ª Conferência Nacional de Comunicação, realizada pelo governo Lula, atende não só a reivindicação dos movimentos sociais como repara uma divida histórica do Estado brasileiro em relação à democratização da comunicação;

· Que as Conferencias representam um dos instrumentos sociais da classe trabalhadora, que tem o propósito de colaborar na elaboração de políticas públicas para o país, não se configurando o fim em si mesmas e não substituindo a luta de classe;

· Que a postura das entidades dos movimentos sociais que compõem a Comissão Organizadora Nacional sempre foi de dialogar e viabilizar a elaboração do Regimento Interno, visando a construção da primeira Confecom com respeito e defesa de todos os princípios constitucionais;  

· Que durante todo o processo instituído da Conferência e da Comissão Organizadora o Governo tem se manifestado com o compromisso na realização da Confecom, caminhando sempre para uma construção tripartite, com caráter amplo e democrático;

· Que foram realizadas no governo atual mais de sessenta Conferências e muitas inéditas, com ampla participação da sociedade civil;

· Que o objetivo das Conferências é apontar ações e diretrizes que representem a vontade da sociedade civil servindo de referência para o governo na construção de políticas públicas;

· Que a Fenajufe representa mais de cem mil servidores públicos e integra o Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação – FNDC, junto com outras entidades que compõem a Comissão Organizadora, entre elas CUT, Fitert, Abraço, CFP, Fenaj, entidades que lutam pela democratização dos meios de comunicação e pela construção de uma conferência cidadã e dos trabalhadores. 

Os delegados presentes nesta Reunião Ampliada da Fenajufe repudiam:

· A justificativa apresentada pela maioria das entidades empresariais que abandonaram a Comissão Organizadora, em nota que não retrata a realidade do debate interno da Comissão Organizadora Nacional;

· Processo de embarreiramento construído pela maioria das entidades empresariais na Comissão Organizadora, desde sua instituição em que impuseram condições mínimas para participar da Confecom, estabelecendo restrições de temas a serem debatidos e exigindo quorum qualificado de 2/3 mais 1 para votação na Comissão Organizadora e no processo da Confecom;

· Qualquer quórum que configure poder de veto para qualquer segmento, inviabilizando a aprovação de propostas e diretrizes para a construção de uma política pública de comunicação, e percentual que não garanta o processo democrático e republicano que deve caracterizar a 1ª Conferência Nacional de Comunicação. 

Moção de repúdio à perseguição contra dirigente sindical

Os delegados presentes à Reunião Ampliada Deliberativa da Fenajufe, ocorrida nos dias 15 e 16 de agosto de 2009, em Brasília, repudiam veementemente a atitude da presidência e da diretoria-geral do TRE de São Paulo que relotou o servidor Démerson Dias, diretor do Sintrajud, quando do seu retorno ao seu local de trabalho, após o término de liberação sindical.

Considera essa atitude um ataque à organização sindical, uma vez que ao relotá-lo para um cartório eleitoral, o TRE está na realidade tentando afastá-lo de suas atribuições sindicais.

Exigimos o imediato retorno do companheiro Démerson ao seu setor de origem.

Moção de solidariedade aos servidores de Passos-MG e dirigentes sindicais

Os participantes da Reunião Ampliada da Fenajufe solidarizam-se com os servidores da Vara Federal de Passos, em Minas Gerais, que vem sofrendo assédio moral, bem como solidarizam-se, também, com as ex-dirigentes do Sitraemg-MG Sônia Peres e Rosarlete de Assis Roedel que, após buscarem defender os servidores, foram interpeladas judicialmente pelo juiz Ivanil César I. Júnior.

Moção de apoio aos servidores da base do Sindsprev

Aos servidores da base do Sindsprev que acabam de sair de uma greve de mais de quarenta dias contra o programa de metas e gratificação de desempenho, pelo reconhecimento das 6 horas de jornada sem redução de salários, pela revisão anual de salários e outros benefícios sociais.

No primeiro dia de greve os colegas foram bombardeados pela liminar que deu a greve como ilegal, autorizando falta injustificada para os trabalhadores que fizerem greve e desconto de horas para os que assinarem o ponto de 6 horas.

Terminada a greve os colegas estão procurando intermediação para negociar com o ministro da saúde o não desconto da greve. 

Exigimos a abertura de negociação pelo abono dos dias parados e reversão dos descontos já efetuados nos salários.

Moção de apoio e solidariedade aos companheiros e companheiras integrantes do Fórum de Servidores Públicos do Rio Grande do Sul

Os trabalhadores e trabalhadoras do Judiciário Federal e Ministério Público da União, reunidos em reunião ampliada da Fenajufe, nos dias 15 e 16 de agosto de 2009, vem manifestar solidariedade e apoio aos companheiros e companheiras do Fórum dos servidores públicos do Rio Grande do Sul.

A atual governadora do Rio Grande do Sul, Yeda Crusius, tem demonstrado total falta de compromisso com a democracia, com a liberdade e desrespeito aos direitos humanos no seu governo. No último episódio lamentável desse desrespeito, a governadora, acusada pelo Ministério Público Federal de integrar uma quadrilha criminosa que teria tomado de assalto o Palácio Piratini, determinou à Polícia Civil que indiciasse criminalmente os manifestantes que lideraram o protesto realizado dias atrás em frente à sua casa.

O que acontece hoje no Rio Grande do Sul é uma descarada criminalização e perseguição por parte do Governo Yeda aos movimentos sociais.  A truculência da governadora remonta os tempos sombrios da Ditadura Militar. Com repressão a quem defende a democracia, a justiça social e a punição daqueles que assaltam os cofres públicos. Ao invés de criminosos e bandidos já denunciados pelo Ministério Público Federal serem indiciados, presos e banidos da vida política do país, a polícia, a mando da governadora, continua criminalizando os movimentos sociais, a exemplo da denuncia feita contra integrantes do Fórum dos servidores públicos.

Nós, trabalhadores e trabalhadoras do Judiciário Federal e Ministério Público da União, repudiamos os atos da governadora Yeda. Esse desgoverno tem que acabar! Todo apoio e solidariedade aos companheiros e companheiras do Fórum dos servidores públicos do Rio Grande do Sul e à toda população lutadora e aguerrida do Rio Grande do Sul. Estamos juntos nessa luta. Vamos continuar mobilizados e indignados. Fora Yeda Crusius! Impeachment já!

